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Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N2 	,

Recurso n2: 70.526 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Ex. de 1989

Recorrente: AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA.

Recorrida : DRF em Ribeirão Preto (SP)

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Tendo em vista que
a Lei n9 7.689/88 foi publicada no Diá-
rio Oficial da União em 16 de dezembro
de 1988, a Contribuição Social não pode
ser exigida no Exercício de 1989, face
ao estatuído no parágrafo 69 do artigo
195 da Constituição Federal de 1988.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro ,,
,

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.
,
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.1a 'as Se sões (DF), em 28 de janeiro de 1993

mi
fr-r j .	 - PRESIDENTEir

JEZ' "A DE O IV, '', CÂNDIDOstr'	 _ RELATOR

AFONSO 1111,FERREIRA - R CAMPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL -

SESSÃO DE: 2 9 ABR 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-
BRAL. Ausente o Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA.

ii14(i),
DAMEFP/DF- SECOB él q 064/90	 4.H.
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RECURSON9 : 70.526

ACORDAON9 :	 101-84.733

RECORRENTE: AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA.

RELATÓRIO

AUTO RETIFICA BEBEDOURO LTDA., qualificada nos au-

tos ~festa recurso a este Colegiada contra a decisão do Senhor Delega

do da Receita Federal em Ribeirão Preto (SP) que manteve o lança-

mento da CONTRIBUIÇÃO SOCIAL referente ao exercício de 1989.

Em sua impugnação, a empresa postula o cancelamen

to da exigência com base em argumentos já apresentados e apre-

ciados no processo principal.

A autoridade julgadora face ao princípio da de-

corrência, uma vez que no processo matriz indeferida a impugnação.

Na fase recursal, reitera também os argumentos ofe

recidos e examinados no processo principal, bem como argüi a in-

constitucionalidade de sua cobrança no exercício de 1989.

A Cãmara negou provimento ao recurso interposto

pela pessoa jurídica no processo principal.

gpÉ o relatório.

J.H.
DAMEFP/OF- SECOS N9 065/90
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Acórdão n9 101-84.733

VOTO— — — —

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relator:

A Contribuição Social foi instituída pela Lei n9

7.689, de 15 de dezembro de 1988, publicada no D.O.U. no dia se-

guinte (16.12.88) e, tendo em vista o disposto no parágrafo 69 do

artigo 195 da Constituição Federal de 1988, quando o referido tri

buto passou a ser exigível, já havia ocorrido o fato gerador rela

tivo ao exercício de 1989, período-base de 1988.

Tendo em vista o princípio da irretroatividade es-

tabelecido no artigo 150, III, "a", da Carta Magna de 1988, não

cabe o lançamento da contribuição social, relativamente ao exer-

cício de 1989.

Por sua vez, ao julgar o Recurso Extraordinário n9

146.922-9-SP, em Sessão realizada em 29.06.92, o Egrégio Superior

Tribunal Federal considerou inconstitucional a cobrança da Contri

buição Social no exercício de 1989.

Face a todo o exposto, DOU provimento ao recurso.

JËZR DE OLIVEIRA CÂNDIDO - RELATOR

Imprensa Nacional
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